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Excelentíssimos Magistrados e Prezados Servidores,

Considerando que o controle e a publicidade de matérias relacionadas à uniformização de jurisprudência tornou-se
uma exigência da Res. CNJ 235/16, o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas
(NUGEPNAC), vinculado ao Serviço de Jurisprudência e Gerenciamento de Precedentes (SEJUP), passou a
divulgar, a partir de setembro de 2018, sínteses mensais dos eventos relacionados à repercussão geral, às ações de
controle concentrado, aos casos repetitivos e aos incidentes de assunção de competência, inclusive as
determinações de sobrestamento e dessobrestamento de processos, a fim de facilitar a adoção das providências
pertinentes pelas áreas responsáveis.

PRINCIPAIS EVENTOS DE 1° A 31  DE MAIO DE 2021

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 148519/MT - TEMA 964 STJ - Tramitou com determinação de suspensão
nacional inicialmente

Descrição: Definição da competência para o julgamento das demandas em que se discute a contribuição sindical
dos servidores públicos estatutários e celetistas..

Eventos: TRT-SC é oficiado e, em decorrência, a Exma Desembargadora do Trabalho-Presidente, Maria de Lourdes
Leira, determina a ampla divulgação do acórdão de mérito, publicado em 24-5-2021, assim ementado:

CONFLITO SUSCITADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONFLITO
NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL COMPULSÓRIA (IMPOSTO SINDICAL).
SERVIDOR PÚBLICO. ART. 114, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO
STJ AO DECIDIDO PELO STF NO TEMA N. 994, NO RE N. 1.089.282/AM. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
COMUM PARA SERVIDOR PÚBLICO COM VÍNCULO ESTATUTÁRIO E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO PARA SERVIDOR PÚBLICO COM VÍNCULO CELETISTA. NOVA INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA
N. 222/STJ. PUBLICIDADE EXIGIDA  PELO ART. 927, §§ 2º E 5º, DO CPC/2015.
1. Consoante a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do Tema n. 994, no RE n.
1.089.282/AM (Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em sessão virtual de 27.11.2020 a 04.12.2020):
"Compete à Justiça Comum processar e julgar demandas em que se discute o recolhimento e o repasse de
contribuição sindical de servidores públicos regidos pelo regime estatutário". Desta forma, adotando posição em
relação à qual guardo reservas, o STF determinou o retorno deste Superior Tribunal de Justiça um passo atrás
para a posição jurisprudencial intermediária anterior ao julgamento do AgRg no CC 135.694/ GO, qual seja, a de
que: (a) as ações em que se discute a contribuição sindical (imposto sindical) de servidor público estatutário, após
o advento da EC n. 45/2004, devem continuar ser ajuizadas na Justiça Comum e (b) as ações em que se discute
a contribuição sindical (imposto sindical) de servidor público celetista, após o advento da EC n. 45/2004, devem
ser ajuizadas na Justiça do Trabalho.



2. Superados os seguintes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça que dispunham de modo diverso:
AgRg no CC n. 135.694 / GO, Primeira Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 12.11.2014; AgRg no CC n.
128.599 / MT, Primeira Seção, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 13.05.2015; CC n. 138.378 - MA,
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 12.08.2015; EDcl no CC n. 140.975/PR, Primeira
Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 11/11/2015, DJe 18/11/2015; CC n. 147.099 / RN, Primeira
Seção, Rel. Min.  Assusete Magalhães, julgado em 10/08/2016.
3. Com esse entendimento, ganha nova vida o enunciado n. 222 da Súmula deste STJ ("Compete à Justiça
Comum processar e julgar as ações relativas à contribuição sindical prevista no art. 578 da CLT") para abarcar
apenas as situações em que a contribuição sindical (imposto sindical) diz respeito a servidores públicos
estatutários, mantendo-se a competência para processar e julgar as açõe relativas à contribuição sindical
referente a celetistas (servidores ou não) na Justiça do Trabalho.
4. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça Comum.
5. Acórdão submetido ao regime de ampla publicidade, conforme o disposto no art. 927, §§ 2º e 5º, do CPC/2015,
com comunicação aos Ministros da Primeira Seção do STJ, ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho - TST
e aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunais de  Justiça.

Para acessar o ofício, o acórdão e o despacho exarado (Proad 4909/21), clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

REPERCUSSÃO GERAL - TEMAS 284 e 285 (RE 631363) - Com determinação de suspensão nacional

Descrição: Expurgos inflacionários - Planos Collor I e II

Evento: o TRT-SC foi oficiado acerca da decisão proferida pelo Excelentíssimo Ministro Gilmar Mendes, na
qual determinou "a suspensão de todos os processos em fase recursal que versem sobre expurgos inflacionários
referentes aos valores bloqueados do Plano Collor I (tema 284) e do Plano Collor II (tema 285), excluindo-se os
processos em fase de execução, liquidação e/ou cumprimento de sentença e os que se encontrem em fase
instrutória.”

Para acessar o ofício e a decisão, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 833 (RE 852796) - Sem determinação de suspensão nacional

Descrição: Constitucionalidade da expressão “de forma não cumulativa” constante no caput do art. 20 da Lei
8.212/1991, o qual prevê a sistemática de cálculo da contribuição previdenciária devida pelo segurado empregado
e pelo trabalhador avulso.

Evento: em sessão virtual de 7 a 14-5-2021, fixada a seguinte tese jurídica:

"É constitucional a expressão ‘de forma não cumulativa’ constante do caput do art. 20 da Lei nº 8.212/91".

*Acórdão pendente de publicação

Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 383 (RE 635546) - Sem determinação de suspensão nacional

Descrição: Equiparação de direitos trabalhistas entre terceirizados e empregados de empresa pública tomadora
de serviços.

Evento: em 19-5-2021, publicado acórdão de mérito no qual fixada a seguinte tese jurídica:

"A equiparação de remuneração entre empregados da empresa tomadora de serviços e empregados da empresa

https://drive.google.com/file/d/12cf96w0KbYsUdC7-CsE9Eqoj65VsHlZ0/view?usp=sharing
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroUnico&termo=02292680520163000000&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos
https://drive.google.com/file/d/1fFKG0sE7h3HXOJsOhLYtGuDVQaBs85tD/view?usp=sharing
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3967482
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4671678&numeroProcesso=852796&classeProcesso=RE&numeroTema=833


contratada (terceirizada) fere o princípio da livre iniciativa, por se tratarem de agentes econômicos distintos, que
não podem estar sujeitos a decisões empresariais que não são suas."

Para acessar o acórdão, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 364 (RE 607886) - Sem determinação de suspensão nacional

Descrição: Titularidade do produto de arrecadação do imposto de renda incidente sobre complementação de
aposentadoria paga por autarquia estadual.

Evento: em 27-5-2021, publicado acórdão de mérito no qual fixada a seguinte tese jurídica:

"É dos Estados e Distrito Federal a titularidade do que arrecadado, considerado Imposto de Renda, incidente na
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por si, autarquias e fundações que instituírem e mantiverem."

Para acessar o acórdão, clique aqui.
Para acessar a tramitação processual, clique aqui.

Você sabia?
A Reforma Trabalhista introduzida pela Lei 13.467/2017 tornou mais rígidos os critérios para o estabelecimento ou
a alteração de súmulas. O art. 702, I, “f”, da CLT passou a exigir para tanto o voto de pelo menos dois terços dos
membros do Tribunal Pleno, “caso a mesma matéria já tenha sido decidida de forma idêntica por unanimidade em,
no mínimo, dois terços das turmas em pelo menos dez sessões diferentes em cada uma delas”. O referido
dispositivo legal, porém, é objeto da Arguição de Inconstitucionalidade 696-25.2012.5.05.0463 no TST, cujo
julgamento foi suspenso em razão do ajuizamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade 62 no STF.

➢ PARA ACESSAR A TABELA GERAL DE CONTROLE DE TEMAS DA UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA E CONFERIR AQUELES COM DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO, clique aqui.

➢ PARA ACESSAR OS INFORMATIVOS ANTERIORES, clique aqui.

Fonte das informações: consulta processual nos sites dos órgãos respectivos.
Boletim disponibilizado em 3/6/2021
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